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JOSIVALDO MENDES DO NASCIMENTO ajuizaram ação de obrigação de fazer em face de SUL AMÉRICA SEGURO SAÚDE S.A e do CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO CIDADE DO CARMO, objetivando, em sede de antecipação de tutela, a manutenção de seu plano de saúde e a condenação da 1ª ré em autorizar a realização de todos os procedimentos necessários para manutenção da vida do autor. No mérito, requereu a confirmação da antecipação de tutela e a condenação da 1º ré em custear todo o tratamento necessário à manutenção de sua vida e em se abster de praticar qualquer ato que interrompa o seu tratamento de quimioterapia. Por fim, requereu a condenação dos réus ao pagamento de indenização pelos danos morais sofridos. Como causa de pedir, o autor sustentou que firmou contrato de trabalho com o 2º réu, em 10/02/2009, e que aderiu ao plano de saúde oferecido por seu empregador, na forma de contrato de adesão. Aduziu que, em agosto de 2009, foi detectada ´NEOPLASIA MALIGNA DE ESTÔMAGO´, sendo iniciado o tratamento quimioterápico. Alegou que teve seu auxílio de doença deferido em 27/08/2009, já que fora constatada sua incapacidade laborativa e que prosseguiu com o seu tratamento, tendo que acionar o Poder Judiciário, por duas vezes, para obrigar a 1ª ré a arcar com os referidos tratamentos. Ressaltou que obteve a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez e, por esse motivo, recebeu um telegrama do seu empregador informando que seu plano de saúde seria suspenso, com prazo de utilização até 31/12/2010. Informou que segundo o art. 475 da CLT, a aposentadoria por invalidez suspende o contrato de trabalho e não o extingue e que a 1ª ré deveria ter lhe enviado uma correspondência perguntando se tinha interesse em continuar com o plano e não extingui-lo de vez. Por tais motivos, ajuizou essa demanda. A inicial veio instruída com os documentos de fls.23/42. Foi declinada a competência para uma das Varas do Trabalho da 1ª Região às fls. 44, sendo interposto agravo de instrumento às fls.46/68, que deu provimento ao mesmo, mantendo o processo na justiça comum. Foi deferido o pedido de antecipação de tutela, às fls. 73/75 e a gratuidade de justiça às fls. 76. Regularmente citada, a 1ª ré apresentou contestação de fls. 89/106, acompanhada dos documentos de fls. 107/116, alegando o não cabimento da antecipação de tutela, pois o contrato de plano de saúde a que o autor esteve segurado nunca garantiu o custeio de seu tratamento pelo Condomínio, e que a pretensão inaugural não encontra guarida na Lei nº 9.656/98, que dispõe sobre os planos privados de assistência à saúde. Aduziu que o tipo do contrato estabelecido com o autor é o coletivo na modalidade administrativa, sendo o empregador responsável pela inclusão e exclusão dos associados, de forma que é o estipulante que representa os segurados. Sustentou que agiu em conformidade com a referida lei, sendo certo que o segurado não possui qualquer direito à manutenção do contrato conforme o § 6º do art. 30 e 31 da lei 9.656/98, pugnando pela improcedência do pleito autoral. Regularmente citado, o 2º réu quedou-se inerte, conforme certidão de fls. 117, sendo declarada a sua revelia na decisão de fls. 127. Foi proferida decisão saneadora às fls. 127. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Objetiva o autor, em sede de antecipação de tutela, a manutenção de seu plano de saúde e a condenação da 1ª ré em autorizar a realização de todos os procedimentos necessários para manutenção de sua vida. No mérito, requereu a confirmação da antecipação de tutela e a condenação da 1º ré em custear todo o tratamento necessário à manutenção de sua vida e em se abster de praticar qualquer ato que interrompa o seu tratamento de quimioterapia. Por fim, requereu a condenação dos réus ao pagamento de indenização pelos danos morais sofridos. Por seu turno, a 1ª ré refutou todos os termos da exordial, fundamentando sua defesa na ausência de previsão legal para a pretensão autoral, motivo pelo qual pugnou pela improcedência do pedido autoral. A 2ª ré é revel, eis que deixou transcorrer in albis o prazo para apresentação de sua defesa. Verifico neste processo que o autor possui relação jurídica com a 1ª ré, sendo certo que esta, como autêntica prestadora de serviço, responde objetivamente pelos danos e vícios decorrentes de suas atividades, na forma do que dispõe o artigo 14 do CODECON, somente se eximindo de qualquer responsabilidade se comprovada uma das causas excludentes de responsabilidade, a teor do normatizado no §3º do supramencionado dispositivo legal. Compulsando os autos, verifico que a razão assiste ao autor, senão vejamos. É incontroversa a existência da relação contratual firmada entre as partes, conforme documento de fls. 27 e 30, sendo certo que o autor comprovou a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez (fls. 29), bem como comprovou o envio do telegrama do 2º réu (fls. 30) suspendendo o seu contrato de plano de saúde. In casu, a aposentadoria por invalidez suspende o contrato de trabalho, mas não o extingue, na forma do que dispõe o art. 475 da CLT, sendo certo que mantido o contrato de trabalho e o status de empregado, é direito do empregado ser mantido no plano de saúde ofertado por sua empregadora, nos mesmos termos de quando estava no quadro ativo. Aplica-se na hipótese o artigo 31, parágrafo 1º da Lei n. 9656/98, devendo o autor arcar com o pagamento integral da mensalidade do plano de saúde. Nesse sentido, trago à colação o seguinte entendimento jurisprudencial que se aplica ao caso concreto, mutatis mutandis: ´RECURSO DE REVISTA - SUSPENSÃO DO CONTRATO DE TRABALHO - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - MANUTENÇÃO DO PLANO DE SAÚDE. Nos termos do art. 475 da CLT, o empregado que for aposentado por invalidez terá suspenso o seu contrato de trabalho durante o prazo fixado pelas leis de previdência social para a efetivação do benefício-. Suspenso o ajuste, paralisam-se apenas os efeitos principais do vínculo, quais sejam, a prestação de trabalho, o pagamento de salários e a contagem do tempo de serviço. Todavia, as cláusulas contratuais compatíveis com a suspensão continuam impondo direitos e obrigações às partes, porquanto subsiste intacto o vínculo de emprego. Considerando que o direito ao acesso ao plano de saúde, tal como usufruído antes da aposentadoria por invalidez, não decorre da prestação de serviços, mas diretamente do contrato de emprego - resguardado durante a percepção do benefício previdenciário -, não há motivo para sua cassação. Recurso de revista conhecido e não provido.´ (TST-RR-145/2005-135-03-00.9, Rel. Min. Rosa Maria Weber, 3.ª Turma, DJ de 7/4/2009.) ´RECURSO DE REVISTA - TELEMAR - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - SUSPENSÃO DO PLANO DE SAÚDE. A decisão regional que reconhece validade ao ato empresarial, consubstanciado na suspensão do plano de saúde do empregado, encerra ultraje ao princípio contido no art. 468 da CLT, pois as vantagens acrescidas espontaneamente pelo empregador e mantidas habitualmente amalgamam-se ao contrato de trabalho, de forma tácita, tornando-se insuscetíveis de posterior supressão ou diminuição (arts. 444 e 468 da CLT e Súmula n.º 51 do TST). Assim, imprópria a exclusão do empregado do plano de saúde implementado espontaneamente pelo empregador com equivocado esteio na jubilação por invalidez. Correta, portanto, encontrava-se a condenação fixada pela sentença de origem no sentido do restabelecimento do plano de saúde do empregado. Recurso de revista conhecido e provido.´ (RR-166/2006-461-05-00.5 Rel. Min. Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, 1.ª Turma, in DJ 13/2/2009.)´ ´0131571-77.2009.8.19.0001 - APELACAO DES. WAGNER CINELLI - Julgamento: 25/07/2012 - SEXTA CAMARA CIVEL Apelação cível. Ação de obrigação de fazer c/c indenizatória. Primeira apelante que interpôs recurso de apelação antes do julgamento dos embargos declaratórios. Ausência de reiteração posterior que acarreta o não conhecimento do apelo. Autores que pretendem a manutenção do plano de saúde por tempo indeterminado. Possibilidade. Autora que teve o seu contrato de trabalho rescindindo sem justa causa. Aposentadoria anterior. Manutenção do vínculo empregatício com o mesmo empregador. Perpetuação do plano de saúde. Art. 31 da Lei 9.656/98. Mensalidade que deverá corresponder à integralidade do valor vigente no momento da rescisão. Categoria do plano que deve ser mantida. Dano material não comprovado. Dano moral configurado. Quantum indenizatório fixado em R$ 8.000,00, para cada autor, que observou os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Jurisprudência do TJ/RJ. Reforma parcial da sentença. Primeiro recurso que não é conhecido, segundo apelo que é desprovido e parcialmente provido o terceiro. ´ Dessa forma, entendo que o plano de saúde do autor deve ser reestabelecido nos moldes anteriores, sendo evidente o dano moral, traduzido no sofrimento e no constrangimento do autor de ter tido a recusa da 1ª ré em lhe fornecer o adequado tratamento, quando não contribuiu para a rescisão contratual. É entendimento majoritário que o descumprimento contratual não é gerador do dano moral, porém deve ser analisado caso a caso. Ora, na hipótese vertente, o descumprimento contratual acarretou a incerteza do risco de morte ante a ausência do tratamento necessário para a manutenção da vida do autor, motivo pelo qual é cristalina a ocorrência do dano. Questão tormentosa para o magistrado é a da fixação do valor a compensar, pois diante da inexistência de parâmetros objetivos, deve o magistrado utilizar os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, avaliando com precisão a repercussão do dano e as condições econômicas tanto do ofendido como do ofensor. Portanto, in casu, levando em consideração os parâmetros acima, entendo que, para atender ao caráter compensatório do dano moral, deve o autor ser compensado no valor de R$ 5.000,00(cinco mil reais). POSTO ISTO, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos iniciais, para tornar definitiva a antecipação de tutela deferida às fls. 73/75, devendo o autor arcar com o pagamento da mensalidade do plano, nos termos do art. 31, parágrafo 1º da Lei 9.656/98. Condeno, ainda, a 1ª ré a custear todo o tratamento necessário à convalescença do autor prescrito pelos médicos assistentes, desde que correlacionados à doença descrita na exordial, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 até perfazer a quantia de R$ 30.000,00, momento em que serão revistas as astreintes fixadas. Outrossim, condeno os réus, solidariamente, a pagar ao autor a quantia de R$ 5.000,00(cinco mil reais) a título de danos morais, devendo a quantia ser atualizada monetariamente a partir da publicação desta sentença e ser acrescida de juros legais de 1% ao mês a partir da citação, tudo nos exatos termos da fundamentação. Tendo em vista que o autor decaiu de parte mínima do pedido, condeno os réus no pagamento das despesas processuais e dos honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor atualizado da condenação. Certificado o trânsito em julgado e a inexistência de custas a recolher, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. P.R.I.
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